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• eitos humanos__ 
A temática dos dirèitos humanos 

se coloca hoje no centro das rela-
ções políticas internacionais entre 
Estados e das relações políticas in-
ternas de cada Estado para com os 
cidadãos. O primeiro passo para 
que os direitos humanos se trans-
formassem numa questão funda-
mental para a polftica deste final de 
século e para o século vindouro 
ocorreu em , 1948, com a Proclama-
ção dos Direitos Humanos pela As-
sembléia Geral das Nações Unidas. 
Aquele ato tem uma significação 
ímpar na História da Humanidade: 
pela primeira vez os povos passa-
ram a compartilhar valores comuns 
e universais, acima de raças, Esta-
dos, religiões e ideologias. 

A partir de então, os direitos hu 
manos não pararam de crescer e 
multiplicar-se. Enganam-se aque-
les que os limitam ao formalismo da 
proclamação da ONU. Os direitos 
humanos tornaram-se um aspecto 
essencial das cartas constitucionais 
dos Estados. No seu pluralismo, po-
dem ser divididos em três grandes 
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ramos: direitos pólíticos, sociais e 
civis. O ilustre filósofo italiano Nor- 
berto Bobbio relaciona os direitos 
políticos aos direitos de liberdade; 
os direitos sociais à vasta área social 
como saúde, educação, trabalho, 

condições de vida etc; e os direitos 
civis à personalidade do indivíduo, 
à liberdade pessoal de escolha, de 
pensamento, de religião, de asso-
ciação, de costumes, à liberdade 
econômica etc. 

Registre-se ainda que os direitos 
humanos deixaram de ter um cará-
ter meramente abstrato para assu-
mir a face concreta de direitos de ci-
dadania, como direitos dos indiví-
duos enquanto atores específicos da 
sociedade. São direitos das mulhe-
res, das crianças, dos velhos, dos 
trabalhadores, dos homossexuais, 
das minorias raciais, dos pobres, 
dos inválidos etc. Os direitos huma-
nos têm um caráter histórico: sur-
gem e se desenvolvem como careci-
mentos, como necessidades huma-
nas. Não podem estar submetidos a 
ideologias, religiões, dogmas pes-
soais ou qualquer outro preconceito 
de natureza individual ou coletiva, 
público ou privado. A militância pe-
los direitos humanos não comporta 
meio termo: não se pode ser a favor 
dos direitos humanos pela metade. 

Um dos principais desdobra-
mentos dos direitos civis diz respei-
to a uma esfera específica dos direi-
tos da mulher e dos homossexuai. 
Ou seja, diz respeito a problemas 
como liberdade de escolher ter ou  

não ter filhos e à liberdade de orien-
tação sexual. Ser contra esses direi-
tos significa agredir os direitos hu-
manos. Não respeitar o direito da 

- mulher decidir ter ou não ter filhos, 
por exemplo, significa não reconhe-
cer sua personalidade e sua liberda-
de pessoal, o que vale negar-lhe a 
propriedade de seu.próprio corpo e 
a livre subjetividade. Negar-lhe o 
direito de interromper uma gravi-
dez não desejada, dentro dos limi-
tes de tempo cientificamente reco-
mendados, também significa o não 
reconhecimento de um direito fun-
damental da mulher. Quando o Es-
tado criminaliza o aborto, nestas 
condições, nega objetiva e autorita-
riamente esse direito. O mesmo va-
le para as discriminações das rela-
ções homossexuais. Ora, se a mu-
lher tem o direito de decidir ter ou 
não*ter filhos, o Estado deve garan-
tir-lhe os meios para que este direi-
to seja assegurado por intermédio 
da educação, do planejamento fa-
miliar, do acesso a meios contra-
ceptivos ou do atendimento hospi-
talar. Este dever do Estado se pren-
de à doutrina de que o Estado con-
temporâneo é também um Estado 
assistencial sujeito a obrigações de 
serviços e de ações tutelares dos di-
reitos humanos. 

A principal interdição que os di-
reitos humanos sofrem hoje —
principalmente no aspecto relacio-
nado aos direitos civis e às liberda-
des de escolhas e de costumes —
vem dos fundamentalismos religio-
sos, das mentes totalitárias, dos 
conservadores de todo tipo e dos 
dogmas pessoais. A maior parte dos 
que trafegam por esta cultura da in-
tolerância e/ou da beligerância ar-
rolam argumentos estapafúrdios 
para justificar os seus preconceitos. 
Chegam a ver conspirações interna-
cionais contra a família emanadas 
da , ONU ou dos Estados Unidos. 
Não conseguem perceber que seus 
argumentos jogam a favor da repro-
dução da miséria. Ficam cegos 
diante do simples fato de que são 
justamente as famílias mais ricas e 
as de classe média que têm acesso à 
educação, as que planejam o seu ta-
manho e optam por ter um peque-
no número de filhos. Terminam por 
negar esse direito às famílias po-
bres, impondo um -pesado ônus às 
mulheres e diminuindo as chances 
de vida e de bem-estar aos filhos 
dessas famílias, geralmente em 
grande número. 
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